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PARTE I - CLÁUSULAS ADMINISTRATIVAS 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1.ª (Objeto) 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual, por ajuste direto, que tem por 

objeto principal a aquisição de serviços para a elaboração de estudo geológico e 

geotécnico e projeto de execução para a estabilização do muro de suporte do 

espaço exterior do Convento de São Francisco, o qual faz parte integrante do 

presente caderno de encargos. 

 

2. À presente prestação de serviços corresponde a categoria 71541000-2, referente a 

Serviços de gestão de projetos de construção, conforme o Regulamento (CE) n.º 

213/2008 da Comissão de 28 de novembro de 2007 que altera o Regulamento (CE) n.º 

2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao Vocabulário Comum para 

os Contratos Públicos (CPV), e as Diretivas do Parlamento Europeu e do Conselho 

2004/17/CE e 2004/18/CE, relativas aos processos de adjudicação de contratos, no que 

respeita à revisão do CPV.  

 

Cláusula 2.ª (Contrato) 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.   

 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 
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propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo decreto-lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na sua atual redação, e aceites 

pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª (Prazo) 

1. O contrato terá início no dia útil seguinte à outorga do mesmo e mantém-se em vigor até 

à conclusão dos serviços, prevendo-se um prazo estimado de 330 dias, em 

conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessão do contrato. 

2. O prazo mencionado no número anterior é dividido em 4 momentos distintos: 

 1.ª Fase:  Elaboração de Levantamento Topográfico - 15 (quinze) dias após a 

assinatura do contrato; 

 2.ª Fase:  Estudo Geológico e Geotécnico - 30 (trinta) dias após a assinatura 

do contrato; 

 3.ª Fase:  Elaboração do Projeto de Execução – 60 (sessenta) dias após a 

entrega do Estudo Geológico e Geotécnico.  

 4.ª Fase: Assistência técnica - deverá ser prestada enquanto decorrer a 

empreitada, prevendo-se que entre o lançamento do procedimento 

de contratação da empreitada (180 dias) e a sua execução (90 

dias). 

3. O Município de Alenquer deverá, no prazo de 30 dias, proceder à análise e aprovação do 

projeto de execução.  

CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

SECÇÃO I - OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Cláusula 4.ª (Obrigações principais do prestador de serviços) 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, da celebração do 

contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes obrigações:  

a) Executar os serviços objeto de contrato em conformidade com os termos e condições 

constantes da Parte II do presente caderno de encargos; 

b) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua 

situação jurídica e a sua situação comercial; 
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c) Comunicar antecipadamente ao Município de Alenquer, logo que tenha conhecimento 

de qualquer facto que torne, total ou parcialmente, impossível a prestação de serviços 

ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações; 

d) Manter sigilo e garantir confidencialidade;  

e) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

3. O prestador de serviços é ainda responsável pela qualidade técnica do serviço prestado, 

correndo por sua conta a reparação de danos e prejuízos causados pela sua falta.  

Cláusula 5.ª (Patentes, licenças e marcas registadas) 

 

1. São da responsabilidade do prestador de serviços quaisquer custos ou encargos 

decorrentes da incorporação no objeto contratual, ou da utilização no mesmo, de 

elementos de construção, de hardware, de software ou de outros que respeitem a 

quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de 

propriedade industrial ou direitos de autor ou conexos.  

2. Caso o Município de Alenquer venha a ser demandado por ter infringido, na execução do 

contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o prestador de serviços 

indemniza-o de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as 

quantias que tenha de pagar seja a que título for.  

Cláusula 6.ª (Dever de Informação) 

1. O prestador de serviços deve informar, de imediato, o Município de Alenquer de 

quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os 

respetivos interesses na execução do contrato, de acordo com a boa-fé.  

2. O prestador de serviços deve avisar o Município de Alenquer de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não casos fortuitos ou de força maior, que previsivelmente 

impeçam o cumprimento, ou o cumprimento tempestivo, de qualquer uma das suas 

obrigações.  

3. O prestador de serviços deve ainda informar do tempo e da medida em que 

previsivelmente será afetada a execução do contrato e, quando sejam possíveis, das 

diligências que realizou, ou realizará, para obviar a esse facto. 
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Cláusula 7.ª (Objeto do dever de sigilo) 

1. O prestador de serviços garantirá o sigilo quanto a informações e documentação de que 

ele próprio, os seus técnicos e demais colaboradores venham a ter conhecimento e 

relacionadas com a atividade do Município de Alenquer.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou aproveitamento que não o 

destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Excluem-se do dever de sigilo as informações e a documentação comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja 

legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4. As obrigações previstas na presente cláusula mantêm-se, independentemente da 

cessação do presente contrato por qualquer motivo. 

5. A prestação de serviços objeto do presente contrato pode implicar o acesso a dados 

pessoais cujo tratamento é da responsabilidade do município, pelo que os técnicos a 

afetar à presente prestação de serviços, estão obrigados a conhecer e cumprir todas as 

normas referentes à proteção de dados aplicáveis ao município nos termos e para 

efeitos das regras previstas no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e 

do Conselho de 27 de abril de 2016 relativo à proteção das pessoas singulares no que 

diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que 

revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados), doravante 

RGPD. 

6. O técnico será responsável por eventuais dados resultantes do incumprimento do RGPD 

e demais legislações em matéria de proteção de dados. 

 

SECÇÃO II - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE ALENQUER 

Cláusula 8.ª (Obrigações principais do Município de Alenquer)  

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, da celebração do contrato 

decorrem para o Município de Alenquer o dever de colaboração, designadamente no tocante à 

prestação de informações necessárias à boa execução do contrato. 
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Cláusula 9.ª (Preço base) 

1. O preço base é o preço máximo que o Município de Alenquer se dispõe a pagar pela 

execução de todas as prestações que constituem o seu objeto. 

2. O preço base fixado para a presente prestação de serviços objeto do contrato é de 

€12.392,00 (doze mil trezentos e noventa e dois euros) valor ao qual acresce o IVA à 

taxa em vigor. 

Cláusula 10.ª (Preço contratual) 

1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como, pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Alenquer deve 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, valor ao qual 

acresce o IVA à taxa em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município de Alenquer 

(incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais 

bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes 

ou licenças e seguros). 

Cláusula 11.ª (Condições de pagamento) 

1. A quantia devida pelo Município de Alenquer, nos termos da cláusula anterior, deve ser 

paga no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Alenquer das respetivas 

faturas ou documentos equivalentes, os quais só podem ser emitidos após o vencimento 

da obrigação respetiva, e será efetuado de acordo com as seguintes fases: 

 1.ª Fase: 10% do preço contratual; 

 2.ª Fase: 50% do preço contratual; 

 3.ª Fase: 35% do preço contratual; 

 4.ª Fase: 5% do preço contratual. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida após a boa 

execução dos serviços objeto de contrato. 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Alenquer quanto ao valor indicado na 

fatura, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida;  
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4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números anteriores, as 

faturas são pagas através de transferência bancária. 

 

CAPÍTULO III - SANÇÕES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

 
Cláusula 12.ª (Sanções contratuais) 

1. Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, o Município de Alenquer 

pode aplicar ao prestador de serviços sanção de natureza pecuniária, nos seguintes 

termos:  

a) No incumprimento dos prazos parciais fixados na cláusula 3.ª, por cada dia de 

atraso será aplicada uma sanção no valor de 0,05% do preço contratual; 

b) No incumprimento dos termos e condições fixados na PARTE II - CLÁUSULAS 

TÉCNICAS - Cláusula 24.ª (Obrigações especiais), será aplicada uma sanção 

correspondente a 0,05% do preço contratual; 

c) No incumprimento da assistência técnica, por cada dia de atraso será aplicada 

uma sanção no valor de 0,05% do preço contratual; 

d) A aplicação das sanções previstas nas alíneas anteriores, fica condicionada à 

demonstração por parte do prestador de serviços de que, o incumprimento 

contratual das suas obrigações, decorreu por motivo a si não imputável, e de que 

intentou junto do Contraente Público todas as diligências necessárias ao previsto 

na alínea c), do n.º 1, da cláusula 4.º ou que este decorreu pela violação por parte 

do contraente público da obrigação prevista na cláusula 8.ª do presente caderno 

de encargos. 

2. O valor das sanções não pode exceder 20% do preço contratual, sem prejuízo de 

resolução do contrato. 

3. Nos casos em seja atingido o limite previsto no número anterior e o Município de 

Alenquer decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para 

o interesse público, aquele limite é elevado para 30%.   

4. Na aplicação da sanção, o Município de Alenquer tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços 

e as consequências do incumprimento.  

5. As sanções contratuais previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de 

Alenquer, em caso de resolução do contrato, a titulo sancionatório, por incumprimento do 
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prestador de serviços, exija uma indemnização pelo dano excedente, nos termos do 

artigo 333.º do CCP. 

6. Os valores das sanções serão descontados na fatura do prestador de serviços. 

7. Caso não existam faturas que permitam efetuar o desconto da pena pecuniária, o 

prestador de serviços fica obrigado à liquidação da dívida. 

 

Cláusula 13.ª (Força maior) 

1. Não podem ser impostas sanções ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo–se como tal as 

circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos 

de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  
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f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

Cláusula 14.ª (Suspensão do contrato) 

1. O Município de Alenquer pode, por comprovados motivos de interesse público, 

suspender parcial e/ou temporariamente a execução do contrato. 

2. A suspensão produzirá os seus efeitos a contar do dia seguinte ao da notificação ao 

prestador de serviços. 

3. A execução das prestações que constituem objeto do contrato recomeça logo que 

cessem as causas que determinaram a suspensão. 

4. A suspensão, total ou parcial, da execução das prestações objeto do contrato determina 

a prorrogação do prazo de execução das mesmas por período igual ao prazo 

inicialmente fixado, acrescido do prazo estritamente necessário à organização de meios 

e execução de trabalhos preparatórios ou acessórios com vista ao recomeço da 

execução. 

Cláusula 15.ª (Resolução por parte do Município de Alenquer) 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de 

Alenquer pode resolver o contrato por razões de interesse público, devidamente 

fundamentado, designadamente na alteração anormal e imprevisível das circunstâncias, 

e ainda, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave 

ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, nos termos previstos nos 

artigos 333.º, 334.º e 335.º do CCP.  

2. O direito de resolução referido nos números anteriores exerce-se mediante declaração 

enviada ao prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já 

realizadas, a menos que tal seja determinado pelo Município de Alenquer. 

3. A resolução do contrato produz efeitos a partir da data fixada na respetiva notificação. 
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Cláusula 16.ª (Resolução por parte do prestador de serviços) 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de 

serviços pode resolver o contrato quando se verifique o incumprimento de obrigações 

pecuniárias pelo Município de Alenquer por período superior a seis meses ou quando o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros de mora; 

2. Nos casos previstos no numero anterior, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao Município de Alenquer, que produz efeitos 30 (trinta) 

dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em 

atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as 

obrigações deste ao abrigo do contrato. 

4. A resolução do contrato produz efeitos a partir da data fixada na respetiva notificação.  

 

CAPÍTULO IV - CAUÇÃO E SEGUROS 

 

Cláusula 17.ª (Caução) 

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos, não é 

obrigatória a prestação de caução no âmbito do presente contrato. 

 

Cláusula 18.ª (Seguros) 

1 – É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de 

seguro, dos riscos inerentes a prestação de serviços, exigidos por lei, durante a vigência do 

contrato. 

2 – O Município de Alenquer pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos referidos no número anterior, devendo o prestador de serviços 

exibir a mesma no prazo de 5 (cinco) dias. 
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CAPÍTULO V - RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 

Cláusula 19.ª (Foro competente) 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa.  

 

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Cláusula 20.ª (Subcontratação e cessão da posição contratual) 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 21.ª (Comunicações e notificações) 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

3. Relativamente às comunicações e notificações efetuadas entre as partes nos termos do 

número 1, reserva–se o direito à contraparte de aceitar ou não o conteúdo das mesmas. 

 

Cláusula 22.ª (Contagem dos prazos) 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias de 

feriados. 

Cláusula 23.ª (Legislação aplicável) 

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos, o contrato 

é regulado pelo Código dos Contratos Públicos aplicando-se o artigo 280.º do mesmo. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Cláusula 24.ª (Obrigações especiais) 

 

FASES DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO 

 

A prestação de serviços pela Empresa projetista obedecerá às seguintes fases: 

 

1. Levantamento Topográfico 

O Projeto de Execução deverá ser desenvolvido em respeito com as regras da boa arte e no 

referencial ETRS89. 

 

2. Estudo Geológico e Geotécnico 

1. Prevê-se a realização de sondagem à percussão, sendo desconhecida a natureza do 

terreno, com execução de 32 (espaçamento a 1.5m) ensaios SPT. A profundidade a 

atingir deverá ser avaliada in-situ. 

 

2. Prevê-se a realização de 2 furos de sondagem, limitando a profundidade máxima total 

acumulada dos dois furos a 50 metros.  

 

3. Para medição da posição do nível freático e recolha de uma amostra de água 

subterrânea prevê-se a instalação de um piezómetro.  

 

4. Para a obtenção dos parâmetros de peso específico, coesão e ângulo de atrito, prevê-se 

que sejam realizados ensaios laboratoriais sobre amostras intactas.  

 

2.1 Metodologia da execução  

 

2.1.1 Furação  

 

Uma sonda de percussão, com diâmetro aproximado de furacão de 150mm, utilizando como 

material de furacão um machado e uma limpadeira. Os furos poderão terminar, em princípio, ao 

serem atingidas 2 “negas” consecutivas no ensaio SPT (NSPT≥60 pancadas), ou logo que seja 

atingido o material rochoso “in situ”. No entanto, tais hipóteses dependerão sempre do parecer 

do projetista. 
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2.1.2 Ensaios de penetração dinâmica SPT (32 ensaios) 

 

1. Para a execução de ensaios de penetração dinâmica SPT, realizados de acordo com as 

especificações do LNEC, utiliza-se o amostrador Terzaghi, normalizado.  

2. Este amostrador bipartido apresenta um diâmetro exterior de 50 mm e um diâmetro 

interior de 35 mm, aproximadamente, com uma válvula anti-retorno na parte superior.  

3. O pilão a utilizar será de 63.5 Kg. Com uma queda livre de 76 cm, recorrendo-se a um 

aparelho de queda automática do pilão.  

4. Estes ensaios serão executados a intervalos de 1,5 m, e sempre que mude a natureza 

do terreno.  

2.1.3 Amostragem  

 

Durante a execução dos furos serão colhidas amostras remexidas e intactas de todas as 

formações detetadas, bem como os tarolos resultantes dos ensaios SPT, os quais serão 

devidamente acondicionados em recipientes de plástico. No final da campanha de prospeção 

as amostras devem ser colocadas pela empresa responsável pela sua colheita em local a 

indicar pelo dono de obra para sua guarda. As referidas amostras devem ficar armazenadas 

nas caixas de amostragem que serviram para a sua guarda inicial e devem ser fornecidas pela 

empresa de geotecnia.  

 

2.1.4 Ensaios Laboratoriais  

 

Todos os ensaios laboratoriais do presente caderno de encargos serão realizados em 

laboratórios de qualidade (detentores de certificado de qualidade), e executados segundo as 

especificações do LNEC e normas internacionalmente aceites. 

 

2.1.5 Trabalhos Incluídos  

 

Todas as operações necessárias a boa execução dos trabalhos nomeadamente:  

o Transporte, mobilização, mudança e montagem de todo o equipamento;  

o Executar os furos de sondagem, com sonda de percussão mecânica, ou sonda 

apropriada;  

o Executar os ensaios de campo e as análises laboratoriais, de acordo com o previsto. 

Todos os trabalhos, bem como os ensaios e análises serão executados segundo as 

normas do LNEC ou na falta delas, segundas as normas habitualmente aceites;  
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o Realizar os relatórios e pareceres (entregues em quadruplicado, assinado e em formato 

digital reprodutível). Deverão ser indicados os métodos de fundação adequados ao 

terreno prospetado e à estrutura prevista, com indicação dos parâmetros geotécnicos 

relevantes para o cálculo, incluindo gráficos individuais de sondagens, perfis geológicos 

e geotécnicos, registo do nível de água nos piezómetros e nos furos de sondagem, 

tensões de cálculo, ângulo de atrito interno, coesão, peso específico, módulo de 

deformabilidade, o D50 e outros relevantes;  

o Fornecer energia eléctrica com uma potência adequada ao equipamento;  

o Fornecer água doce à pressão e caudal adequado ao funcionamento do equipamento;  

o Se necessário, montar e preparar plataformas, tendo em consideração as 

características da obra e do equipamento a utilizar.  

o Proteger os furos onde foram executadas as sondagens sem as selar.  

o A medição do comprimento de cada furo de sondagem é feita segundo o seu eixo 

longitudinal, e esse comprimento é a distância entre a cota da plataforma da máquina e 

a cota atingida pelo fundo do furo.  

 

3. Projeto de execução  

 

O Projeto de Execução é constituído por um conjunto coordenado das informações escritas e 

desenhadas de fácil e inequívoca interpretação por parte das entidades intervenientes na 

execução da obra, obedecendo ao disposto na legislação e regulamentação aplicável.  

 

Sem prejuízo dos elementos constantes da regulamentação aplicável, o Projeto de Execução 

contém os elementos seguintes:  

 Memória descritiva e justificativa, incluindo a disposição e descrição geral da obra, 

evidenciando quando aplicável a justificação da implantação da obra e da sua 

integração nos condicionamentos locais existentes ou planeados; descrição genérica 

da solução adotada com vista à satisfação das disposições legais e regulamentares em 

vigor; indicação das características dos materiais, dos elementos da construção, dos 

sistemas, equipamentos e redes associadas às Instalações Técnicas;  

 Cálculos relativos às diferentes partes da obra apresentados de modo a definirem, pelo 

menos, os elementos referidos na regulamentação aplicável a cada tipo de obra e a 

justificarem as soluções adotadas;  

 Medições detalhadas e mapas de quantidade de trabalhos, dando a indicação da 

natureza e da quantidade dos trabalhos necessários para a execução da obra;  
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 Orçamento baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes das 

medições;  

 Peças desenhadas de acordo com o estabelecido para cada tipo de obra na 

regulamentação aplicável, devendo conter as indicações numéricas indispensáveis e a 

representação de todos os pormenores necessários à perfeita compreensão, 

implantação e execução da obra;  

 Condições técnicas, gerais e especiais, personalizadas a cada artigo de trabalho do 

Mapa de Quantidades. 

As escalas serão as mais convenientes à definição dos diversos pormenores de execução.  

 

4. Assistência técnica  

 

A empresa Projetista tem o direito de exigir e a obrigação de garantir a assistência técnica 

necessária.  

 

Na fase do procedimento de formação do contrato, e até à adjudicação da obra, a Assistência 

técnica do Projetista ao Dono da Obra compreende as atividades seguintes:  

 

 Esclarecimento de dúvidas relativas ao projeto durante a preparação do processo do 

concurso para adjudicação da empreitada ou fornecimento;  

 Prestação de informações e esclarecimentos solicitados por candidatos a concorrentes, 

sob a forma escrita e exclusivamente por intermédio do Dono da Obra, sobre 

problemas relativos à interpretação das peças escritas e desenhadas do projeto;  

 Prestação do apoio ao Dono da Obra na apreciação e comparação das condições da 

qualidade das soluções técnicas das propostas de molde a permitir a sua correta 

ponderação por aquele, incluindo a apreciação de compatibilidade com o projeto de 

execução, constante do caderno de encargos, de variantes ou alterações que sejam 

apresentadas;  

Durante a execução da obra, a assistência técnica compreende:  
 

 Esclarecimento de dúvidas de interpretação de informações complementares relativas 

a ambiguidades ou omissões do projeto, bem como elaboração das peças de alteração 

do projeto necessárias à respetiva correção e à integral e correta caracterização dos 

trabalhos a executar no âmbito da referida correção;  

 Apreciação de documentos de ordem técnica apresentados pelo empreiteiro ou Dono 

da Obra, incluindo, quando apropriado, a sua compatibilidade com o projeto;  
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A assistência técnica não abrange a direção técnica, a administração, a coordenação da 

segurança e a fiscalização da obra, nem a adaptação dos projetos às condições reais das 

empreitadas não previsíveis na fase do projeto. 

 

Duração: a assistência técnica será prestada durante o prazo inicial previsto para a 

empreitada até à receção provisória da mesma.  


